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REFORMA TRIBUTÁRIA

Nova nota fiscal em fase de teste
Transição de regime tributário exigirá adequações por parte das empresas. A partir de amanhã, NF-e terá que trazer os 

tributos CBS e IBS, que serão responsáveis por substituir as contribuições de PIS, Cofins e, parcialmente, o IPI

A 
partir de amanhã, entra 
em fase de testes em todo 
país o novo modelo da No-
ta Fiscal Eletrônica (NF-e), 

dando largada nas mudanças pre-
vistas com a reforma tributária. O 
novo modelo exigirá adequações 
importantes por parte das empre-
sas, com mais de 27 milhões de 
CNPJs ativos no Brasil, e a falta de 
preparação pode resultar em fa-
lhas operacionais e interrupções 
nos processos internos.

A principal mudança está na 
unificação de cinco tributos em 
uma cobrança única. A partir da 
nova versão, nos documentos pre-
cisarão constar os tributos CBS 
(Contribuição sobre Bens e Ser-
viços) e IBS (Imposto sobre Bens e 
Serviços), que serão responsáveis 
por substituir as contribuições de 
PIS, Cofins e, parcialmente, o IPI.

Os novos tributos serão dividi-
dos entre os níveis federal (CBS), 
bem como estadual e municipal 
(IBS) — ambos serão tributos so-
bre o valor adicionado (IVA), vi-
sando eliminar a cumulatividade 
e a cobrança em cascata do siste-
ma tributário brasileiro.

A entrada em vigor de um novo 
modelo da NF-e exige das empre-
sas uma série de adequações para 
garantir conformidade, evitar au-
tuações e evitar eventuais gargalos 
na operação. Para Thais Borges, di-
retora comercial da Systax, com o 
início dos testes, é urgente que as 
empresas de tecnologia fiscal e tri-
butária entendam profundamente 
as mudanças. “Quanto antes forem 
realizadas as adequações na nota 
fiscal, mais claros ficarão os impac-
tos nas operações das companhias 
e o que ainda será necessário pa-
ra se adequar completamente até 
a vigência total do novo formato”, 
explicou a executiva. 

A partir de julho, a inserção das 
informações relativas ao IBS, CBS 
e IS será opcional e não estará su-
jeita à validação. Porém, de janeiro 
de 2026 em diante, as regras de va-
lidação para a tributação do IBS e 
da CBS entrarão em vigor, tornan-
do o preenchimento correto desses 
campos obrigatórios para todos os 
emissores de nota fiscal.

Mesmo com todas as altera-
ções, muitas empresas brasileiras 
ainda nem mesmo iniciaram ade-
quações relacionadas à reforma 
tributária. “Empresas que não se 
adequarem rapidamente enfren-
tarão dificuldades na emissão de 
documentos fiscais ao longo pra-
zo, comprometendo o faturamen-
to, o cumprimento das obrigações 
com o fisco e podendo até mesmo 
levar a interrupção das operações”, 
alertou Thais. 

Ela destaca ainda que devi-
do à complexidade das atuali-
zações e dos próprios cálculos 
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A Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel) anunciou o acio-
namento da Bandeira Vermelha 
patamar 1 nas contas de luz para o 
mês de julho, mantendo a mesma 
condição vigente ao longo de ju-
nho. Isso significa uma cobrança 
adicional de R$ 4,46 a cada 100 qui-
lowatts-hora (kWh) consumidos.

De acordo com a agência regu-
ladora, a manutenção da bandei-
ra vermelha reflete a continuidade 
do cenário hidrológico negativo no 
país, com volume de água que che-
ga aos reservatórios das hidrelétri-
cas inferior à média histórica pa-
ra o período, o que reduz a geração 
de energia por hidrelétricas. “Esse 
quadro tende a elevar os custos de 
geração de energia, devido à neces-
sidade de acionamento de fontes 
mais onerosas para geração, como 
as usinas termelétricas”, diz a Aneel.

Especialistas do setor elétrico se 
dividiam entre quem apostava em 
uma bandeira tarifária vermelha pa-
tamar 1, como foi estabelecido pela 

Aneel, e quem antevia a possibili-
dade de bandeira amarela. De qual-
quer forma, o cenário se mostrou 
mais favorável do que o previsto no 
início de junho, quando o merca-
do trabalhava com a perspectiva de 
uma cobrança ainda mais elevada 
a partir de julho, com acionamen-
to da bandeira vermelha patamar 2.

A chuva ao longo de junho, 
especialmente no Sul, melho-
rou a situação de armazenamen-
to na região, propiciando a que-
da dos preços da energia no cur-
tíssimo prazo (PLD), um dos ga-
tilhos para o acionamento da 
bandeira tarifária.

No entanto, o Operador Na-
cional do Sistema Elétrico (ONS) 
aponta que em julho as chuvas 
serão abaixo da média na maior 
parte do país. E mesmo no Sul, 
onde as precipitações seguem 
com maior intensidade, a previ-
são é de forte redução dos volu-
mes a partir da segunda semana 
do próximo mês.

Bandeira tarifária 
vermelha em julho

CONTA DE LUZ

considerando os novos tributos, es-
pecialmente durante o período de 
transição, é fundamental que orga-
nizações contem com tecnologias 
de inteligência fiscal como moto-
res de cálculo durante o processo.

Outro aspecto é a proximida-
de do período de transição, con-
siderando que as empresas deve-
rão continuar acompanhando as 
atuais alterações nas legislações 
tributárias de âmbito federal, esta-
dual e municipal, bem como as no-
vas regulamentações relacionadas 
ao novo regime tributário.

De acordo com a especialista, 
isso exigirá adequações e uso de 
novas tecnologias, especialmen-
te no que tange à informação e ao 
cálculo dos tributos por meio do 
uso de motor de cálculo. “A prepa-
ração antecipada será fundamental 
para garantir a continuidade dos 

negócios e o correto cálculo dos 
tributos. Além disso, empresas que 
iniciarem as mudanças o quanto 
antes terão vantagens operacionais 
e estratégicas quando a nova nota 
passar a ser obrigatória”, apontou. 

Teste da CBS 

Também a partir de julho, a Re-
ceita Federal iniciará o projeto-pi-
loto da CBS, novo tributo federal 
criado com a reforma tributária do 
consumo. A proposta é que cerca 
de 500 empresas participem dos 
testes ao longo do segundo semes-
tre do ano. De acordo com o Fisco, 
esse processo servirá para o apri-
moramento e as soluções tecno-
lógicas necessárias para a imple-
mentação do novo tributo, que co-
meçará a ter uma alíquota cobrada 
a partir do ano que vem. 

Poderão participar do piloto 
empresas que possuam relacio-
namento prévio com a Receita em 
programas anteriores. Também po-
dem participar empresas que se-
jam indicadas pelo Comitê Gestor 
do IBS, por entidades representati-
vas do setor de tecnologia da infor-
mação, ou por entidades represen-
tativas de segmentos econômicos.

De acordo com Pâmela Larissa 
Miguel, sócia da área de tributá-
rio do Mattos Filho, esse ambien-
te é uma espécie de “laboratório” 
controlado, onde empresas sele-
cionadas poderão simular opera-
ções e testar as soluções tecnoló-
gicas. “O Piloto não é uma anteci-
pação da CBS, nem gera qualquer 
efeito fiscal, jurídico ou obrigacio-
nal”, destacou. 

“Trata-se de um ambiente de 
produção restrita, totalmente 

isolado, onde as empresas con-
vidadas poderão simular transa-
ções, testar sistemas, validar pro-
cessos e contribuir com sugestões 
para aprimorar as ferramentas 
que serão usadas quando a CBS 
entrar em vigor. Todas as opera-
ções realizadas nesse ambiente 
são fictícias e não impactam as 
obrigações fiscais das empresas”, 
explicou a advogada.

Calendário

O período de transição da re-
forma tributária terá início em 
2026, e ela está prevista para 
valer integralmente a partir de 
2033. No primeiro ano, haverá a 
cobrança inicial da CBS e do Im-
posto sobre Bens e Serviços (IBS) 
a uma alíquota de 0,9% e 0,1%, 
respectivamente.

Em 2027 está prevista a ex-
tinção do PIS e da Cofins e ele-
vação da alíquota de CBS para 
alíquota de referência, que será 
definida pelo governo federal. 
Além disso, o Imposto Seleti-
vo começará a ser cobrado para 
produtos específicos. Já de 2029 
a 2032 haverá a extinção gradual 
do ICMS e do ISS.

Para a advogada tributarista 
Ariane Guimarães, os principais 
desafios do novo regime tributá-
rio envolvem a adaptação tecno-
lógica, a gestão da informação, a 
capacitação das equipes, a com-
preensão das novas regras, pro-
cedimentos e prazos e a análise 
dos impactos financeiros e ope-
racionais para cada empresa. “O 
período de testes e transição se-
rá fundamental para mitigar ris-
cos e garantir uma implementa-
ção mais segura e eficiente. A co-
municação clara entre as áreas 
fiscal, contábil e de TI será es-
sencial para o sucesso da transi-
ção”, frisou.

Ainda de acordo com a tributa-
rista, o primeiro passo para as em-
presas se prepararem para a tran-
sição ao novo regime tributário é 
realizar um diagnóstico detalhado 
dos processos internos, identifi-
cando áreas que serão diretamente 
impactadas pela CBS. “Existe o de-
safio de lidar com eventuais dúvi-
das e interpretações sobre a aplica-
ção das novas normas e de enten-
dimento dos impactos específicos 
da CBS, já que essa poderá afetar 
de forma diferenciada segmentos e 
modelos de negócio”, acrescentou.

A transição exigirá uma atuali-
zação dos sistemas de gestão em-
presarial (ERP), além de novos 
softwares fiscais e contábeis. Nes-
se sentido, a advogada recomen-
da que “é fundamental envolver 
as áreas de TI e fiscal desde o iní-
cio, promovendo a integração entre 
sistemas e a automação de proces-
sos para minimizar riscos de erros 
e retrabalho”.

Quanto antes 
forem realizadas as 
adequações na nota 
fiscal, mais claros 
ficarão os impactos 
nas operações das 
companhias e o que 
ainda será necessário 
para se adequar 
completamente até a 
vigência total do  
novo formato”

Thais Borges, diretora 

comercial da Systax

Enquanto o desempenho econô-
mico da América Latina tem sido mo-
derado neste ano, o Brasil é uma ex-
ceção na região, com forte demanda 
interna, destaca o Banco de Compen-
sações Internacionais (BIS), em seu 
relatório anual, publicado ontem. O 
progresso da inflação, contudo, cha-
ma atenção e obriga a autoridade mo-
netária a subir os juros no país, alerta 
o ‘banco central dos bancos centrais’.

“Na América Latina, a atividade 
econômica foi geralmente modera-
da, exceto no Brasil, onde uma forte 
demanda doméstica foi sustentada 
por um mercado de trabalho aperta-
do e transferências fiscais”, diz o BIS, 
no documento. O Produto Interno 
Bruto (PIB) brasileiro cresceu 1,4% 
no primeiro trimestre deste ano ante 
o mesmo intervalo de 2024.

Quanto ao nível de preços prati-
cado na região, o organismo faz um 
alerta. Enquanto no mundo, a infla-
ção continuou se reduzindo, rumo 
às metas dos bancos centrais, esse 
processo desacelerou em algumas 

economias da América Latina, apon-
ta. Brasil, Chile e Colômbia são exem-
plos, conforme o BIS, que menciona 
fatores internos como forte deman-
da privada, ajustes em preços regula-
dos e desvalorização das moedas do-
mésticas. “O Banco Central do Bra-
sil aumentou rapidamente as taxas 
em resposta à evidência de que as 
expectativas de inflação estavam se 
desancorando em meio à alta infla-
ção”, afirma o BIS.

Na semana passada, o Comitê de 
Política Monetária (Copom) do BC 
aprovou novo aumento de 0,25 pon-
to porcentual para a taxa básica de ju-
ros, que passou de 14,75% para 15% 
ao ano. O mercado espera que esse 
patamar seja mantido até dezembro, 
com o primeiro corte na Selic vindo 
apenas em janeiro de 2026, confor-
me o boletim Focus.

Na questão fiscal mundial, o BIS 
não vê uma “crise iminente”, mas 
avalia que a direção atual não é a 
correta, com a proporção da dívi-
da pública em relação ao PIB em 

BIS: Brasil cresce, mas 
inflação preocupa

RELATÓRIO ANUAL

Economia mundial enfrenta “momento crucial”, diz Agustín Carstens
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muitos países aumentando rapida-
mente nas últimas décadas. “Um 
ajuste é crucial e deve começar o 
quanto antes”, alertou o gerente-ge-
ral do BIS, Agustín Carstens, ao co-
mentar o relatório anual da orga-
nização, em coletiva de imprensa.

Segundo ele, quanto mais cedo 
os países adotarem ajustes fiscais e 

restabelecerem seus colchões de pro-
teção, menores são as chances de 
que isso tenha consequências ne-
gativas para o restante da economia. 
Além disso, nunca se sabe quando 
será necessário implementar nova-
mente uma política fiscal agressiva 
para estabilizar a economia, como 
ocorreu com a covid-19, acrescentou.


